LEI COMPLEMENTAR Nº 990

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017
(Projeto de Lei Complementar nº 72/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR, COM ENCARGO, DIREITOS REAIS E IMÓVEIS QUE ESPECIFICA AO FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – FAR, GERIDO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 14 de dezembro de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 990 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar, com encargo, ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, instituído pela Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, gerido pela Caixa Econômica Federal – CEF, os direitos reais atuais e futuros relativos ao seguinte bem imóvel, que é objeto de Ação de Desapropriação nº 200/1996, em trâmite perante a 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Santos:

“A descrição do terreno, respectivamente georreferenciada pelo sistema UTM-SAD-69, inicia-se no vértice 07A, de coordenadas N 7.358.020,29 e E 378.910,75; deste ponto, segue em linha reta com azimute de 331°04’19" e distância de 78,80m, até atingir o vértice 07B, de coordenadas N 7.358.089,26 e E 378.872,64; deste ponto, deflete à direita e segue em linha reta com azimute de 61º04'19" e distância de 88,83m, até atingir o vértice 07C, de coordenadas N 7.358.132,23 e E 378.950,38; deste ponto, deflete à direita e segue em linha reta com azimute de 151°04’19" e distancia de 78,80m, até atingir o vértice 07D, de coordenadas N 7.358.063,25 e E 378.988,50; deste ponto, deflete à direita e segue em linha reta com azimute de 241º04'19" e distância de 88,83m, até atingir o vértice 07A, de coordenadas N 7.358.020,29 e E 378.910,75; encerrando a presente descrição, com  área de 6.999,80m² (seis mil, novecentos e noventa e nove metros e oitenta decímetros quadrados). Confrontações: Dos pontos: 07A ao 07B, do 07B ao 07C, do 07C ao 07D com a Área Verde L3; do ponto 07A ao 07D com a Rua Caramuru do Caruara”.
§ 1º A área descrita no “caput” deste artigo faz parte integrante dos imóveis objeto das matrículas nº 41.245 e 41.246, do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santos, e está em processo de desmembramento e remembramento perante a Prefeitura Municipal de Santos, conforme os Processos Administrativos nº 7005/2015-69 e 22555/2017-05.
§ 2º O imóvel descrito neste artigo fica desafetado de sua natureza de bem público de uso especial ou de uso comum, passando a integrar a categoria de bens dominicais.
Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar, com encargo, ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, instituído pela Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, gerido pela Caixa Econômica Federal – CEF, os direitos reais relativos ao seguinte imóvel, recebido da União, por meio do Contrato de Cessão sob Regime de Aforamento Gratuito, de 22 de novembro de 2011, para desenvolver e implantar projetos habitacionais com a finalidade de assentamentos de famílias carentes, conforme Processo nº 10880.003666/93-04:

“Área I, área denominada nº 08, localizada entre a Avenida Senador Feijó e a Rua Comendador Martins, no perímetro urbano desta Comarca, com as seguintes medidas e confrontações: “Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 1, de coordenadas UTM N 7.351.046,550 m. e E 365.027.372 m., localizado na Avenida Senador Feijó, na divisa com o imóvel nº 514 do mesmo logradouro, objeto da matrícula 31.282 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos; daí segue com azimute de 186º08’51” e distância de 21,08 metros até o vértice 2, de coordenadas UTM N 7.351.025,601 m. e E 365.025,15 m., confrontando com o alinhamento da Avenida Senador Feijó; do vértice 2 segue com azimute de 262º25.29” e distância de 109,30 metros até o vértice 3 de coordenadas UTM N 7.351.011,192 m. e E 364.916,765 m., confrontando, respectivamente: com o imóvel nº 518 da Avenida Senador Feijó, objeto da matrícula nº 49.132 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, com o imóvel nº 94/96/98 da Rua Joaquim Nabuco, objeto da Matrícula nº 10.066 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, com o imóvel nº 100/104 da Rua Joaquim Nabuco, objeto da Matrícula nº 28.739 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, com o imóvel nº 106 da Rua Joaquim Nabuco, objeto da Matrícula nº 33.305, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, com o imóvel de nº 108 da Rua Joaquim Nabuco, com imóvel nº 112 da Rua Joaquim Nabuco, objeto da Matrícula nº 13.273, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, com o imóvel de nº 114 da Rua Joaquim Nabuco, objeto da Matrícula nº 13.274, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos; e com o imóvel de nº 163 da Rua Comendador Martins, objeto da Matrícula nº 13.272, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos; do vértice 3 segue com azimute de 186º34.26” e distância de 21,21 metros até o vértice 4 de coordenadas UTM N 7.351.032,295 m. e E 364.919,197 m., confrontando com o alinhamento da Rua Comendador Martins; do vértice 4 segue com azimute de 82º29.25” e distância de 109,11 metros até o vértice 1, confrontando, respectivamente, com o imóvel nº 157 da Rua Comendador Martins, objeto da Matrícula nº 77.085 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, e com o imóvel nº 514 da Avenida Senador Feijó, objeto da Matrícula 31.282 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, encerrando a presente descrição. Área: 2.243,00 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e, encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 45º WGr, tendo como o Datum SAD 69. Todos os azimutes e distância, áreas e perímetros foram calculados no plano de projeção UTM. RIP nº 7071.00126.500-5. Proprietária: União Federal. Transcrição anterior: 31.477 de 30.11.1926” (Matrícula nº 87.668 – 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos).
Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar, com encargo, ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, instituído pela Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, gerido pela Caixa Econômica Federal – CEF, os direitos reais atuais e futuros relativos aos seguintes imóveis da União:
I – “Uma área de forma irregular, com perímetro de 310,35m e com a seguinte descrição utilizando projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), datum horizontal SAD69 e meridiano central 45º: inicia-se no vértice 1 de coordenadas UTM: E=363.669,57 m e N=7.351.345,42 m. Deste, segue por 7,07 m até o vértice 2, de coordenadas UTM: E=363.674,03 m e N=7.351.339,94 m. Deste, segue por 84,02 m até o vértice 3, de coordenadas UTM: E=363.665,44 m e N=7.351.256,36 m. Deste, segue por 7,08 m até o vértice 4, de coordenadas UTM: E=363.659,95 m e N=7.351.251,89 m. Deste, segue por 59,08 m até o vértice 5, de coordenadas UTM E=363.601,18 m e N=7.351.257,89 m. Deste, segue por 94,02 m até o vértice 6, de coordenadas UTM E=363.610,79 m e N=7.351.351,42 m. Deste, segue por 59,09 m até o vértice 1, ponto inicial desta descrição encerrando uma área de 6.000,15 m²” (Processo SPU nº 04977.002824/2012-80);
II – “Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice V1, de coordenadas N 7.351.255,01 m e E 360.969,23 m; Muro; deste, segue confrontando com quem de direito, com os seguintes azimutes e distâncias: 156°27'02" e 19,72 m até o vértice V2, de coordenadas N 7.351.236,93 m e E 360.977,11 m; 155°58'58" e 20,22 m até o vértice V3, de coordenadas N 7.351.218,46 m e E 360.985,34 m; 150°03'09" e 11,22 m até o vértice V4, de coordenadas N 7.351.208,74 m e E 360.990,94 m; 151°27'19" e 24,34 m até o vértice V5, de coordenadas N 7.351.187,36 m e E 361.002,57 m;  149°02'10" e 26,36 m até o vértice V6, de coordenadas N 7.351.164,76 m e E 361.016,13 m; 246°17'27" e 13,55 m até o vértice V7, de coordenadas N 7.351.159,31 m e E 361.003,72 m; 248°09'31" e 7,98 m até o vértice V8, de coordenadas N 7.351.156,34 m e E 360.996,31 m; 245°29'27" e 12,34 m até o vértice V9, de coordenadas N 7.351.151,22 m e E 360.985,08 m; 246°48'05" e 7,54 m até o vértice V10, de coordenadas N 7.351.148,25 m e E 360.978,15 m; 245°46'41" e 4,48 m até o vértice V11, de coordenadas N 7.351.146,41 m e E 360.974,06 m; 229°54'33" e 4,63 m até o vértice V12, de coordenadas N 7.351.143,43 m e E 360.970,52 m; 220°40'30" e 1,69 m até o vértice V13, de coordenadas N 7.351.142,15 m e E 360.969,42 m; 205°11'10" e 2,04 m até o vértice V14, de coordenadas N 7.351.140,30 m e E 360.968,55 m; 199°35'02" e 2,21 m até o vértice V15, de coordenadas N 7.351.138,22 m e E 360.967,81 m; 194°34'59" e 1,27 m até o vértice V16, de coordenadas N 7.351.136,99 m e E 360.967,49 m; 183°32'36" e 3,24 m até o vértice V17, de coordenadas N 7.351.133,76 m e E 360.967,29 m; 174°09'38" e 1,77 m até o vértice V18, de coordenadas N 7.351.132,00 m e E 360.967,47 m; 167°37'09" e 1,68 m até o vértice V19, de coordenadas N 7.351.130,36 m e E 360.967,83 m;  133°09'09" e 0,22 m até o vértice V20, de coordenadas N 7.351.130,21 m e E 360.967,99 m; 213°26'24" e 0,64 m até o vértice V21, de coordenadas N 7.351.129,68 m e E 360.967,64 m; 303°26'14" e 45,90 m até o vértice V22, de coordenadas N 7.351.154,97 m e E 360.929,34 m; 35°59'53" e 32,99 m até o vértice V33, de coordenadas N 7.351.181,66 m e E 360.948,73 m; 303°13'40" e 64,99 m até o vértice V24, de coordenadas N 7.351.217,27 m e E 360.894,37 m; 40°07'07" e 9,14 m até o vértice V25, de coordenadas N 7.351.224,26 m e E 360.900,26m; 42°57'54" e 8,36 m até o vértice V26, de coordenadas N 7.351.230,38 m e E 360.905,96 m;  50°19'56" e 4,26 m até o vértice V27, de coordenadas N 7.351.233,10 m e E 360.909,24 m; 58°32'09" e 3,93 m até o vértice V28, de coordenadas N 7.351.235,15 m e E 360.912,59 m; 65°51'01" e 4,35 m até o vértice V29, de coordenadas N 7.351.236,93 m e E 360.916,56 m; 70°26'30" e 4,84 m até o vértice V30, de coordenadas N 7.351.238,55m e E 360.921,12 m; 70°58'48" e 16,72 m até o vértice V31, de coordenadas N 7.351.244,00 m e E 360.936,93 m; 71°08'28" e 16,24 m até o vértice V32, de coordenadas N 7.351.249,25 m e E 360.952,30m; 71°12'38" e 17,88 m até o vértice V1, ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº 45°00', fuso -23, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM” (Processo SPU nº 04977.01704/2013-81).
Art. 4º Os imóveis cujos direitos reais serão doados serão utilizados exclusivamente no âmbito do Programa “Minha Casa Minha Vida” e constarão dos bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, com fins específicos de manter a segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao Programa, observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:
I – não integram o ativo da Caixa Econômica Federal – CEF;
II – não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da Caixa Econômica Federal – CEF;
III – não compõem a lista de bens e direitos da Caixa Econômica Federal – CEF, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial;
IV – não podem ser dados em garantia de débito de operação da Caixa Econômica Federal – CEF;
V – não são passíveis de execução por quaisquer credores da Caixa Econômica Federal – CEF, por mais privilegiados que possam ser;
VI – não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.
Art. 5º O Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, através da Caixa Econômica Federal – CEF, obriga-se a construir nos imóveis doados, unidades habitacionais para pessoas de baixa renda, que serão destinadas ao atendimento de demanda específica do Município de Santos, de acordo com os cadastros existentes na Companhia de Habitação da Baixada Santista – COHAB-ST e no Conselho Municipal de Habitação – CMH.
Art. 6º O donatário deverá dar início à execução das obras de engenharia civil nos imóveis doados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da lavratura da escritura pública de doação.
Art. 7º A doação autorizada por esta lei complementar terá caráter irrevogável e irretratável, salvo se for dada aos imóveis doados destinação diversa da prevista nesta lei complementar, não for cumprida qualquer condição ou encargo, caso em que os direitos reais e os imóveis reverterão automaticamente ao patrimônio do Município, independente de aviso, interpelação ou notificação do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, ou da Caixa Econômica Federal – CEF, sem que ao donatário ou a terceiros assista qualquer direito à indenização.
Art. 8º Os imóveis e os direitos reais doados ficarão isentos de pagamento de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “Inter vivos”, especial e exclusivamente sobre as transmissões de propriedade imobiliária que vierem a integrar o Programa “Minha Casa Minha Vida”, e o Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, durante a fase de execução das obras.
Art. 9º As despesas decorrentes desta lei complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR ou da Caixa Econômica Federal – CEF.
Art. 10. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 27 de dezembro de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de dezembro de 2017. 
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
PA 81354/2017-78

Formalizado por  FMD                                                                                                                                                                               5

